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Uma vida em comum expressa pelo Direito 
 
 
Eis a questão: como devemos abordar um texto jurídico - estamos falando dos nossos Estatutos, que 
também têm um conteúdo espiritual que descreve... Esse conteúdo que fala ao coração, e não à 
cabeça? Como podemos abordá-lo dessa forma? 
 
Começo com aminha experiência: sou franciscana dos pobres há quase quarenta anos e, portanto, 
uma pessoa que apostou tudo na Regra e nas Constituições de um Instituto; também falo como 
canonista que acompanha muitos institutos religiosos. Por isso, eu diria que a melhor atitude é a 
contemplativa.  
Cito uma frase de Novalis:  
“Tu despertaste em mim o nobre anseio de aprofundar meu olhar na alma do vasto mundo”.  
Parece-me que as palavras desse poema exprimem bem o fato que um texto que deve expressar os 
fundamentos de um carisma, o chamado "código fundamental", geralmente chamado de Regra para 
as Ordens Religiosas, Constituições para os Institutos de Vida Consagrada, Estatutos para uma 
Associação pública ou privada, como é o caso do Movimento, deve ser abordado com desejo. O 
poema dizia: nobre anseio e profundidade, aprofundar o olhar.  
Desejo porque, em todo caso, sabemos que os fundadores e as fundadoras responderam a um 
chamado para colocar no papel aquele projeto que o Espírito Santo estava desenhando, em primeiro 
lugar em suas almas e depois entre seus primeiros companheiros e companheiras. Isso nos leva a 
considerar a atração que sentimos por essa obra específica como um chamado aos valores que já 
trazemos dentro de nós, de modo que ler um texto jurídico, como os Estatutos, deve significar olhar-
se no espelho, reconhecer-se: é aqui que o desejo começa, que o desejo nasce.  
Depois, a profundidade, porque por trás e dentro de uma linguagem aparentemente seca e 
enigmática, como diz a pergunta, há justamente um "vasto mundo", fruto de séculos de experiência, 
de acompanhamento de centenas de milhares de homens e mulheres.  
Cada palavra é, portanto, um concentrado de sabedoria, por um lado, e do frescor da novidade 
evangélica que cada carisma traz consigo, por outro.  
Sei que o que estou dizendo pode parecer estranho - entre outras coisas, vindo de uma advogada 
de Direito Canônico - mas essa tem sido a minha experiência. Quando comecei a estudar Direito 
Canônico, depois de emitir meus primeiros votos, pareceu-me um pouco estranho retomar o Direito, 
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já que havia deixado meu curso de Direito para trás, para me dedicar, como dizia minha fundadora 
Francesca Schervier, a curar as feridas de Cristo Crucificado na humanidade pobre e sofredora. 
Então, o que o Direito Canônico tinha a ver com isso? Um religioso, diante da minha perplexidade, 
disse: "Estude e pesquise para encontrar a dimensão contemplativa do Direito". Demorei alguns 
anos para entender o que essas palavras significavam, mas, por fim, tudo ficou mais claro! O direito 
é um instrumento a serviço da vida, portanto útil, mas igualmente insidioso porque, se for mal 
utilizado, também causa muitos danos. É por isso que foi importante para mim entender que 
somente uma alma contemplativa pode compreender a mensagem de um caminho de discipulado 
feito de equidade, justiça, transparência, liberdade, respeito, criatividade, bom senso, geratividade 
e, não por último, a capacidade de recomeçar após cada queda. Portanto, não sinto uma dicotomia 
entre cabeça, cuidado, alma e leitura dos Estatutos: é realmente uma coisa só e é a nossa vida.  
 
Por que é necessário regular uma vida que simplesmente quer ser uma forma inspirada no 
Evangelho?   
 
Como já ouvimos do Pe. Fabio, os fundadores e as fundadoras sentiram desde muito cedo o desejo 
de colocar por escrito, justamente como uma norma, aquilo que o Espírito Santo lhes sugeria sobre 
a forma de vida que pretendia suscitar na terra. O resultado foi um maravilhoso florescimento de 
exemplares diferentes e originais, dos quais os fundadores e fundadoras estavam muito conscientes, 
e eu diria “ciumentos”, precisamente porque sentiam que não era obra deles, mas uma inspiração 
vinda do Espírito. No entanto, se olharmos para a história da vida de doação a Deus dentro das 
instituições, não podemos negar que o Direito Canônico muitas vezes desempenhou um papel de 
restrição a tanta criatividade de formas e estilos, enquadrados em esquemas já conhecidos e 
regulamentados. Pensemos, por exemplo, na grande reviravolta provocada pelas novas fundações 
femininas nos séculos XVIII e XIX, quando as pessoas consagradas sentiram que não queriam viver 
uma vida monástica dentro dos muros de um mosteiro (uma forma que até então era a única 
conhecida), porque se sentiam impelidas pelo mandato evangélico a imitar Jesus, que não apenas 
sobe a montanha sozinho para rezar, mas também anuncia a Boa Nova nas estradas da Galileia, 
ajuda os doentes, devolve a dignidade aos pobres, vai ao encontro das crianças, inclui os 
marginalizados, alimenta os famintos, oferece uma segunda chance aos pecadores, envia mulheres 
em grandes missões... O direito da Igreja não sabia como colocar essas fileiras de novas “expoentes 
loucas e extravagantes - cuidado! - do sexo frágil”, e foi somente em 1901, com um pronunciamento 
oficial, que ela reconheceu a consagração plena daquelas que faziam votos simples de castidade, 
pobreza e obediência. Décadas mais tarde, com o advento do Concílio Vaticano II, surgiu um novo 
chamado para liberar essas energias dedicadas ao Reino de Deus e levá-las para o meio do povo, 
para as ruas, para as casas dos pobres e para os parlamentos, para os escritórios e para as fábricas... 
E mais uma vez o Direito Canônico se viu obrigado a abrir espaço para novas formas de consagração, 
expressas, dessa vez, por institutos seculares e associações privadas e públicas de fiéis, cada forma 
com o próprio modo de estar no mundo, mas não do mundo. ... e, dessa vez, consagradas não 
apenas sem o véu e as sandálias, mas até mesmo com brincos e colares!  Portanto, foi preciso muito 
para digerir essa nova passagem.  
O que quero dizer com isso? Em primeiro lugar, quero dizer que podemos ficar tranquilos: hoje é 
ainda mais claro que, se a legislação canônica tem a função de interpretar o que o Espírito suscita 
na Igreja - e, portanto, é um instrumento que ativa a regulamentação dos estilos de vida -, enquanto 
isso a vida continua e, consequentemente, Regras, Constituições e Estatutos acabam traçando novos 
caminhos, entrando naqueles meandros ao menos "não proibidos" pela legislação canônica. É uma 
operação que, no devido tempo, encontra seu lugar legítimo na lei universal da Igreja.  
Além do fato que esses textos são fruto da vida e do discernimento dos Fundadores e das 
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Fundadoras em diálogo com a Igreja, há outra razão que sustenta a importância de se ter os 
Estatutos: eles representam aquela magna charta da convivência, de acordo com uma forma de vida 
na qual nos reconhecemos, com a qual nos comprometemos, um texto que sela um pacto entre as 
pessoas, que cria um "nós", que garante a proteção do patrimônio espiritual, contra  manipulações 
e interpretações arbitrárias, que infelizmente sabemos aonde levam.  
Outra característica é que os Estatutos, se olharmos atentamente, representam uma bela conexão 
entre passado, presente e futuro. É claro que a linguagem muda, algumas coisas evoluem, mas o 
núcleo do carisma permanece, e é isso que nos une àqueles que o encarnaram e já chegaram no 
Paraíso, àqueles que estão tentando permanecer fiéis a ele hoje, apesar das dificuldades e dos 
ventos contrários, e àqueles que se unirão a nós nos tempos vindouros. E isso não é pouca coisa 
quando consideramos que o individualismo acentuado na cultura atual está corroendo a beleza de 
caminhar e construir juntos histórias que permanecem no tempo. 
 
Você pode explicar melhor, dar exemplos de valores fundamentais que não passam, e como eles 
podem ser vistos nos Estatutos?  
 
Certo, os valores são realmente numerosos, por isso vou me limitar a mencionar apenas alguns.  
Na base dos Estatutos, como em todo Código fundamental, há uma forte ideia original de seguir 
Cristo, como disse o padre Fabio, uma Palavra do Evangelho que pede para ser encarnada, 
desenvolvida, fecundada, com frutos novos e abundantes. É essa Palavra que age como alicerce, 
como um focus que não passa. As modalidades mudarão, mas não a escolha dessa Palavra, que deve 
impregnar a identidade da instituição, que deve motivar e inspirar as escolhas futuras. Não se toca 
naquela Palavra.  
Outro valor é o respeito pela dignidade de cada membro que escolhe pertencer a essa comunidade 
e é acolhido por ela. Quero dizer que cada pessoa é portadora de direitos fundamentais e que o 
compromisso assumido de aderir a esse projeto nunca pode significar renunciar à integridade 
pessoal, à autonomia de pensamento e consciência, à responsabilidade pessoal de escolher entre 
ficar ou sair quando as dificuldades se tornam intransponíveis, bem como permanecer aberto e 
acolhedor quando os representantes da comunidade o convidam a fazer discernimentos 
desafiadores e, às vezes, até dolorosos sobre suas ações ou seu futuro. Sim, porque os estatutos 
devem traçar linhas claras sobre os direitos, mas também sobre os deveres dos membros.  
Essa última passagem também nos leva a enfatizar a importância de aceitar que, em qualquer 
comunidade ou grupo, há pessoas que desempenham funções de liderança. Novamente, o principal 
valor, que deve ser bem expresso nos Estatutos, é que ter autoridade significa servir ao bem comum 
e, portanto, fazê-lo com humildade, respeito, paciência, permanecendo em uma atitude de ter que 
aprender, recomeçar, pedir desculpas, não se empossar do cargo, mas estar pronto a deixar quando 
chegar a hora, de acordo com a sabedoria da Igreja. Aos papéis de liderança correspondem às 
funções de membro, que implicam não apenas o direito, mas também o dever de participação, 
corresponsabilidade, vigilância, transparência, partilha dos talentos, sem esquecer o dever de 
informar quando, por algum problema psicofísico, não se consegue garantir a fidelidade aos 
compromissos assumidos. Porque se pede ajuda à comunidade.  
Um último valor que gostaria de mencionar é o da interculturalidade. Os Estatutos devem 
necessariamente refletir de modo geral as diversas sensibilidades presentes na comunidade por 
meio da linguagem utilizada, da maneira de expressar os vários elementos do carisma que são 
vividos juntos e das perspectivas para o futuro.  
 
Qual é a responsabilidade dos membros de um instituto, ordem ou associação em relação aos 
Estatutos, em particular de sua revisão?  
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É, sim, um papel importante! Já disse antes que o direito sempre segue a vida como ela é vivida, e 
esse princípio é válido para todo tipo de associação, não apenas no momento de sua fundação, mas 
durante toda a sua vida. Certamente não se trata de seguir modas ou de responder às pressões de 
grupos fortes que, por vários motivos, podem ter interesse em  determinadas mudanças. A razão 
mais lúcida reside no fato de que os membros de uma comunidade em sentido amplo, ou de um 
povo, se preferirem, representam um organismo vivo, que, portanto, evolui, muda, cresce na 
consciência de sua identidade e missão no mundo. É um sistema aberto, que, entrando em contato 
com outros organismos experimenta a polinização recíproca, portanto, novos estímulos para fazer 
perguntas diferentes, para entrar em discernimento, para entender o que deixar de lado e o que 
manter firme. Agora, tudo isso deve necessariamente estar refletido no texto dos Estatutos. É 
realmente uma questão de cuidado mútuo. Nós cuidamos dos Estatutos, para que eles continuem a 
expressar o carisma genuíno encarnado no tempo, e os Estatutos cuidam de nós, sustentando nossa 
vocação, construindo o "nós" em torno do carisma, gerando o significado de nosso ser na e para a 
Igreja, no e para o mundo.  
A responsabilidade de sinalizar qualquer desconforto devido à presença de elementos obsoletos 
(como pode ser um certo tipo de estrutura organizacional de uma associação, à qual corresponde 
uma estrutura de governança particular, ambos os elementos tendo que se adaptar a uma expansão 
territorial significativa, por exemplo), ou  que não respondam mais à sensibilidade dos tempos atuais 
(pensem, por exemplo, em toda a atenção que o papa Francisco nos pede para dar ao cuidado com 
o meio ambiente e aos relacionamentos saudáveis, a programas de formação que ajudem o 
amadurecimento humano, a um estilo de vida baseado em votos que não sufoquem a liberdade e a 
dignidade da pessoa...), essa responsabilidade recai, antes de tudo, sobre cada membro da 
associação. De fato, são os membros as melhores sentinelas porque, vivendo no quotidiano a 
vocação comum, podem sentir o fadigacausada por aspectos que sofrem o desgaste do tempo.  
Entretanto, é responsabilidade da governança criar as condições para os processos de 
discernimento, de modo que todos aqueles que têm um "interesse legítimo" estejam envolvidos no 
diálogo e no trabalho de revisão. Um excelente princípio que fundamenta a lei da Igreja é o seguinte: 
“Quod omnes tangit, ab omnibus tractari et approbari debet”, “aquilo que diz respeito a todos, deve 
ser tratado e aprovado por todos”. Esse é um princípio contido no Código de Justiniano, utilizado de 
modo variado, que foi retomado pelo Concílio Vaticano II e chegou ao texto do Código de Direito 
Canônico, Cânon 119, 3º, onde fala sobre a formação da vontade colegial.  
Como, então, se realiza um processo sinodal em torno da necessidade de identificar mudanças no 
texto das Constituições? No nosso caso, é necessário um mandato da Assembleia Geral. De fato, é 
lá que os delegados reúnem as sugestões dos membros e decidem se é o momento certo para um 
trabalho de revisão mais completo e profundo. [...] Em geral, uma comissão recebe a incumbência 
de fornecer informações aos membros para que trabalhem nessas partes, ou expressões, ou 
conceitos que precisariam ser eliminados, ou alterados, ou acrescentados. E, uma vez recebidas as 
informações, o comitê tem a delicada tarefa de reunir o material e criar uma primeira versão do 
novo texto. Na Assembleia seguinte, o trabalho é apresentado e votado artigo por artigo, sendo 
aprovado se obtiver a maioria qualificada de dois terços dos votantes. Isso pode ser encontrado nos 
Estatutos da Obra. A aprovação final do que foi votado é de responsabilidade do Dicastério para os 
Leigos, a Família e a Vida, que garante o reconhecimento oficial por parte da Igreja da 
admissibilidade das mudanças, à luz do carisma original, garantido pela própria Igreja, e do caminho 
do Magistério e de toda a Igreja.  
Agora, se esse é o caminho institucional-canônico, portanto objetivo e orientado para um resultado 
preciso, a experiência nos ensina que o componente emocional não deve ser subestimado. Não é 
tarefa fácil conseguir lidar (sem adulterar!) com o texto dos Estatutos, nos quais a própria fundadora 
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trabalhou. Haverá quem tenha medo de estragar a Obra de Deus e, portanto, talvez tenda a reduzir 
ao mínimo as intervenções no texto (animado pelas boas intenções!), assim como haverá aqueles 
que estão prontos para assumir a responsabilidade de seguir em frente e, portanto, de confiar nas 
percepções amadurecidas com Jesus no meio. Pois bem! São duas;;; parecem ser duas polaridades, 
mas são duas vozes que devem realmente dialogar uma com a outra.    
Como sempre, a Palavra de Deus vem até nós e nos mostra o caminho, talvez nos lembrando que o 
importante é construir a casa sobre a rocha, o resto pode cair, sem, no entanto, apagar o valor de 
ter acreditado e continuar respondendo ao convite: "Vem e segue-me!".  
Portanto, ao final desta reflexão conjunta, desejo a todos um bom trabalho com o estudo que deve 
ser realmente “apaixonado”; portanto: cabeça, coração, alma, tudo!; oração confiante e muito 
diálogo entre vocês! 
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